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I have always believed firmly 
that the prime responsibility of the 
agricultura! scientist is to serve the 
industry of which he is a part". 

C. P. McMeekan 

A necessidade de não ficar em nivel demasiadamente 
a.lto de generalidade e os limites da experiência do autor 
aconselham que este trabalho discuta o tema proposto den­
tro das condições brasileiras. O fato de basearmos a dis­
cussão no problema brasileiro de pesquisa agropecuária 
const.itue, evidentemente, vantagem ímpar do nosso ponto­
de-vista. A oportunidade de ouvir as críticas e sugestões de 
técnicos com variada vivência do problema é devidamente 
valorizada por nós. Esperamos, contudo, que o exercício te.· 
nha utilidade também para outros países. Isso porque o 
Brasil acaba de analisar seus problemas de pesquisa agro­
pecuária e começa a implementar a solução proposta. Espe­
ramos que a apresentação da solução brasileira possa servir 
de auxílio a outros países que estejam enfrentando proble­
mas semelhantes. 

Deve ficar claro, de início, que este trabalho não repre­
senta, necessariamente, a idéia oficial das instituições bra­
sileiras de pesquisa agropecuária. São idéias pessoais, e de 
modo geral, devem ser consideradas menos como opinião fir­
mada do que como hipóteses a serem discutidas. 
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Atualmente é Assessor do Escritório de Análise Econômica. e Política 

Agrícola (EAPA) - Ministério da Agricultura - Brasilla-DF. 
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A revisão de literatura para este trabalho começou com 
os volumes dos anais de nossa sociedade. A intenção era 
saber o que já havia sido dlto e discutido sobre o assunto 
em reuniões anteriores. Entre muitas idéias interessantes, a 
frase de C. P. McMeekan (1) pareceu ser a que meJhor sin­
tetizava a preocupação central deste trabalho. Parecerá 
óbvio dizer que a responsabilidade primeira do cientista 
agrícola é a de servir a agricultura. Isso deve ter sido sem- , 
pre, estamos seguros, o objetivo consciente e explicito de to­
dos os cientistas agrícolas. Ent,retanto, a insatisfação apa­
rente com os resultados da pesquisa agropecuária, mesmo 
em países geralmente usados como exemplos de eficiência 
nesse campo, parece indicar que o trabalho dos cientistas 
agrícolas, em que pesem as notáveis exceções, não está ser­
vindo, adequadamente, ao setor agrícola. O esforço cons­
ciente em servir. ao setor agrícola e a falta de resultados ade­
quados fazem com que as atenções se voltem para o proces-
so de planejamento da pesquisa agropecuária. É necessário, 
raciocinar-se, planejar melhor a pesquisa para garantir que 
seus resultados sejam mais adequados às necessidades do 
desenvolvimento econômico. 

No caso brasileiro, especificamente, a preocupação com o 
planejamento da pesquisa agropecuária, partindo de diagnós­
tico da situação presente, inclui a necessidade de reorgani­
zação institucional, administrativa e financeira e prevê a 
coordenação da política de pesquisa agropecuária com o es 
forço geral na área de ciência e tecnologia no Brasil. 

A iniciativa de reorganizar a pesquisa agropecuária no 
Brasil decorre da importância atribuida à modernização da 
agricultura no processo global de desenvolvimento do País. 
Esse fato é evidente em documentos como o Metas e Bases 
para a Ação de Governo (2) e o I Plano Nacional de Desen­
volvimento (PND) - 1972-74 (3). 

Os esforços na área de política agrícola brasileira podem 
ser classificados em quatro itens gerais. Em primeiro lugar, 
há os estímulos ao investimento e à produção via incentivos 
fiscais e financeiros. Esses incentivos fiscais e financeiros 
são representados por isenções de taxas e impostos, expan­
são do volume de crédito e menores taxas de juros, fortale­
cimento do seguro agrícola, preços mínimos estimulantes e 
expansão dos financiamentos de comercialização, apoio ao 
cooperativismo. Naturalmente, o Brasil não está inovando 
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nessa área. Apenas procura usar os instrumentos disponí­
veis para dar condições de bom desempenho ao setor agrí­
cola. 

Segundo, a política agrícola visa, definidamente, melho­
rar a infraestrutura de produção e de comercialização via 
investimentos em estradas ruraís, projetos de irrigação, ele­
trificação rural, centrais de abastecimento e desenvolvimen­
to de uma rede de armazéns em diferentes níveis do pro­
cesso de comercialização. Tais esforços se revestem de ca­
ráter contínuo e são altamente complementares com as de­
mais classe de ação na área da agricultura. 

Visa a política agrícola, em terceiro lugar, a expansão 
do emprego e do mercado - interno e externo -, através 
de investimentos em projetos de expansão da fronteira agrí­
cola, de colonização e reforma agrária, de integração nacio­
nal, de corredores de exportação e outros. Esta terceira 
classe de esforços dá as condições necessárias e fornece di­
retrizes para a quarta e última classe de esforços na área de 
política agrícola. 

Finalmente, a política agrícola brasileira procura dar à 
agricultura o apoio na área de ciência e tecnologia neces­
sário a fim de criar as condições para que o setor possa, 
de forma continuada, apresentar as taxas (altas) de cres­
cimento requeridas para viabilizar as metas estabelecidas 
para a economia global do País. É de reconhecimento geral 
que novas tecnologias, além de condição "sine qua non" pa­
ra o crescimento agrícola poder se sustentar em niveis altos 
nos anos futuros, só poderão ser obtidas, seja através da 
adaptação de tecnologias transferidas no exterior ou/e atra­
vés da criação de tecnologias nativas, se dispuser o Brasil 
de um sistema de pesquisa agropecuária adequado. O sis­
tema de pesquisa agropecuária será adequado quando con­
seguir reunir os recursos financeiros e humanos na quanti­
dade e da qualidade requeridas para a identificação precisa 
e satisfação das necessidades de novos processos de produ­
ção e de distribuição de produtos agrícolas. Esses novos 
processos de produção e de distribuição devem representar 
um impulso na direção e sentido da trajetória de crescimen­
to traçada para a economia global do País. 

É grande a dificuldade em se definir e executar um pro­
grama de pesquisa agropecuária que, "a priori", possa dar a 
segurança desejada de que os resultados serão úteis e bené­
ficos à sociedade em geral e aos agricultores em particular. 
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Essa dificuldade está diretamente relacionada à dificuldade 
em se definir os objetivos da pesquisa agropecuária, os quais. 
evidentemente, dependem do que se entende por desenvolvi­
mento do setor agrícola e da economia global do País. O 
simples fato de se medir o desempenho do setor e, portanto, 
de se avaliar o resultado do esforço para desenvolvimento 
agrícola, pelas taxas de crescimento da agricultura, restrin­
ge o conjunto de políticas agrícolas adotáveis. Os objetivos 
e o programa de pesquisa agropecuária, em decorrência, são 
também restringidos. Levine (4) discute o problema de se 
ajustar as prioridades de pesquisa às necessidades de desen­
volvimento. Sua análise evidencia a dificuldade em se con­
seguir esse ajustamento. SCHUH (5) caminha bem mais e 
chega a mostrar como definir prioridades de pesquisa ajus­
tadas às necessidades de desenvolvimento ao discutir como 
o conhecimento conjuntural de uma economia, em perspecti­
va histórica, e o conhecimento dos objetivos e metas do Go­
verno podem ser usados para a obtenção de diretrizes para a 
política de pesquisa agropecuária. É de se esperar que, mais 
e mais, tal tipo de análise sirva de embasamento para a po 
lítica de pesquisa agropecuária. 

A Pesquisa Agropecuária no Brasil (1) 

Até princípios deste ano, a pesquisa agropecuaria no 
Brasil, no âmbito federal, vinha se desenvolvendo sob o pa­
trocínio e direção do Departamento Nacional d'e Pesquisa 
Agropecuária (DNPEA) do Ministério da Agricultura. Além 
do Governo Federal, os governos estaduais e outras institui­
ções - privadas, na maioria - também fazem investimentos 
em pesquisa agropecuária. A participação relativa de cada 
um desses tipos de instituições é mostrada no quadro 1. 

QUADRO 1. __:_ Participação Relativas das Instituições Federais, 
Estaduais e outras na Pesquisa Agropecuária 

Unidade Número de 
Instituição de pesquisas pesquisadores 

% % 
G:::verno Federal 
Governos Estaduais 
Outras 

Total 

56 
40 

4 

100 

FONTE: Adaptado de Ministério da Agricultura (6). 

44 
48 

8 

100 

( 1 ) Toda a discussão desta parte està baseada em diagnóstico da situação e 
sugestões quanto à pesquisa agropecuàr_la encontrados no estudo do Mi­
nistério da Agricultura (6). 
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Vale ressaltar que a participação est.adua1 é devida em 
grande parte a um único estado, o de São Paulo. Além disso, 
os recursos investidos por pesquisador também variam. No 
estado de São Paulo o investimento de recursos de pesqui­
sa por pesquisador era, até recentemente, mais de urna vez 
e meia o que o DNPEA investia. 

O DNPEA comandava uma rede de 9 Institutos de Pes­
quisa, um Centro de Tecnologia Agrícola e Alimentar e 82 
Estações Experimentais distribuidas por todos os Estados e 
Territórios brasileiros (exceto Fernando de Noronha). 

Para 1973 o programa de pesquisas do DNPEA (7) pre­
via a execução de trabalhos em quase mil subprojetos de 
pesquisa. Desse-total, 39% estão na área de fitotecnia, 22% 
na área denominada de pesquisas básicas, 15% na área de 
zootecnia, 14 % na área de pedologia, 7 % na área de zoopa­
tologia, 3% na área de tecnologia (química dos vegetais e 
tecnologia de alimentos). Esse programa, relativamente ao 
<lo ano ánteríor, parece indicar aumento na ênfase relativa 
dacia às pesquisas animais, e principalmente, às pesquisas 
chamadas básicas. As pesquisas básicas são as que se refe­
rem a problemas de climatologia, solos, engenharia rural, 
estatística experimental e economia agricola. O número de 
subprojetos nas áreas de economia agrícola (6 para 1973) e 
de estatística experimental (8 para 1973) é desprezível. Isso 
reflete, não obstante os esforços da última administração do 
DNPEA, a posição secundária a que foram relegadas, atra­
vés dos anos, as considerações de natureza econômica e as 
preocupações com metodologia estatística. Os passos dados 
no sentido de cobrir essas falhas foram, quase sempre, de 
iniciativas pessoais. 

Outro aspecto do programa para 1973 que vale mencio­
nar é sua grande amplitude de cobertura. Os subprojetos 
se distribuem por mais de 50 produtos e por cerca de 15 
áreas de estudo (como agrostologia, fitopatologia, climato­
iogia, botânica, etc). Esse é um programa demasiado amplo 
tendo. em vista a limitação de recursos de pesquisa disponí­
veis e a magnitude dos problemas a enfrentar. Reconhece­
se não ser possível dizer que apenas produtos "importantes". 
mereçam ser pesquisados. Quando a pesquisa com aigodão 
começou no Estado de São Paulo o algodão não era um pro­
duto importante, mas a taxa social de retorno dessa pesqui­
sa foi alta. Todavia, é necessário concentrar os poucos re­
cursos disponíveis nos problemas importantes. 
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O Ministério da Agricultura (6) elaborou documento em 
que são apontadas sete áreas em que se definem as defi­
ciências do sistema de pesquisa representado pelo DNPEA. 
Essas áreas dizem respeito à política de pesquisa, a aspectos 
institucionais, à programação da pesquisa, aos recursos hu­
manos, ao processo de mobilização de pessoal, a aspectos 
financeiros e a outros problemas gerais. O documento apon­
ta 32 itens negativos contra 7 itens positivos! Em verdade, 
a maioria das defici.ências já era conhecida da última admi­
nistração do DNP~A. Todavia, qualquer mudança signifi­
cante na pesquisa agropecuária requeria alteração bastante 
drástica em aspecto institucionais relacionados, principal­
mente, com a organização administrat.ivo-financeira, visando 
criar condições para o planejamento eficiente da pesquisa 
agropecuária. A reorganização institucional prevê a exis­
tência, a niveis nacional e regional, de grupos que fornece­
rão as diretrizes para a política agropecuária. Tais grupos 
são os Conselhos Nacional e Regionais de Pesquisa Agrope­
cuária que terão como responsabilidade elaborar, respecti­
vamente, os Planos Indicativos Nacional e Regionais. Esses 
Planos Indicativos deverão considerar os planos e programas 
de desenvolvimento econômico-social, a política nacional de 
Ciência e Tecnologia, a disponibilidade de recursos, a de­
manda de pesquisas pelo setor privado e os resultados da 
avaliação do plano ou/e programas anteriores. A execução 
do plano nacional de pesquisa agropecuária estará a cargo 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRA· 
PA). A EMBRAPA, com a necessária flexibilidade adminis­
trativo-financeira para resolver os principais problemas de 
pessoal e financeiros, coordenará a pesquisa agropecuária 
entre as várias instituições atualmente dedicadas a essa ati­
vidade, como Universidades, Secretarias de Agricultura, -
órgãos Governamentais e Setor Privado. 

A atuação da EMBRAPA está assentada em cinco prin­
cípios básicos, a saber: (1) da transferência de tecnologia, 
(2) do planejamento, (3) do relacionamento com políticas 
mais gerais e com outras instituições, (4) da flexibilidade 
administrativa e (5) da disseminação de conhecimentos e 
da interdisciplinariedade técnica do sistema. A idéia cen­
tral da transferência de tecnologias, via transferência de in­
sumos e produtos mais desenvolvidos, transferência de 
"know-how" e de capacitação científica, é aproveitar os cus­
tos incorridos por outras sociedades com pesquisa e desen­
volvimento, pressupondo que a adaptação é possível tecni-
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camente e desejável economicamente. O princípio do plane­
jamento tentará organizar o programa de pesquisa com base 
eµi projetos regionais por produtos, sem esquecer a possibi­
lidade de programas voltados para regiões com caracterís­
ticas peculiares, como a região amazônica, a do nordeste e 
a dos cerrados. O planejamento· deverá observar as priori 
dades nacionais e regionais, a demanda por pesquisas e as 
possibilidades de financiamento introduzindo sempre a idéia 
de "package" tecnológico e um mecanismo para avaliação 
de resultados. Com o principio do relacionamento visa a 
EMBRAPA estreitar os vínculos do sistema de pesquisa agro­
pecuária com a iniciativa privada, com as Universidades e 
com o Governo. A flexibilidade administrativa, como propu:s­
ta, procura facilitar o melhoramento do corpo técnico do 
sistem2. de pesquisas, visa maior poder de competição no 
mercado de pessoal qualificado e maior capacidade de trei­
namento de pessoal. Permitiria, também, melhor controle 
do orçamento (melhor ajustamento entre programa e orça­
mento), e maior fiscalização do sistema de pesquisa por par­
te dos usuários de seus resultados. O quinto e último prin­
cípio reconhece que os problemas agrícolas têm aspectos di­
versos e que, apenas através do enfoque coordenado de espe­
cialistas em várias disciplinas, será possível achar soluções 
que sejam implementáveis. Isso compreende também a ação 
conjunta entre pesquisa e assistência técnica para fortale­
cimento das duas áreas de ação. 

Isto, de forma sumária, dá iãéia geral sobre a transfor­
mação por que passa o sistema de pesquisa agropecuária no 
Brasil. No que segue, procura-se olhar o setor agrícola bra­
sileiro quanto às pressões de demanda que sobre e às suas 
possibilidades de atender a essa demanda. Esse tipo de aná­
lise constitue uma das formas úteis de se pensar em plane­
jamento de pesquisa agropecuária. 

A responsabilidade da Pesquisa Agropecuária 

A agricultura brasileira tem certas missões B, cumprir. 
A principal delas é a de alimentar uma grande população 
que cresce a quase 3% ao ano e que começa a se urbanizar 
rapidamente e a fazer ganhos em termos de renda per capita. 
Os 44% dos quase 100 milhões de brasileiros que formarp a 
população rural cresceram, na década de 1960, a algo me­
nos de 1 % ao ano, enquanto os restantes 56% que consti­
tuem a população urbana cresceram, no mesmo período, a 
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uma taxa média algo superior a 5% ao ano. Se essa ten­
dência de urbanização continuar através da década de 1970, 
Em 1980 cerca de 2/3 da população brasileira será urbana 
Se, a par dos ganhos per capita que começaram a ser feitos 
nos últimos anos, programas redistributivos de renda fize­
rem com que a expansão da demanda interna pelos produtos 
do setor agrícola se dinamize, então o desafio à agricultura 
brasileira será realmente muito grande. 

Até o presente, como tem se comportado a agricultura 
brasileira face à demanda por alimentos? Usando o modelo 
simples em que a taxa de crescimento da demanda interna 
de alimentos (d) é a soma da demanda no setor rural (d) 

r 
e a da demanda no setor urbano (d), em que dr = P r + 
+ r n ed = p + r n , sendo p e p a taxa de cresci-r r u u uu r u 
mento da população rural e da urbana, r e r a t~..xa de 

r u 
crescimento da renda per capita no setor rural e no urbano, 
e n e n a elasticidade-renda da demanda por alimentos no 

r u 
setor rural e no urbano, e em que d = h d + (1 - h) d 

r u 
onde h é a proporção da população brasileira. que é rural, 
sendo o restante urbana, é possível fazer algumas avaliações 
sobre as necessidades de alimentos no País. O quadro 2 apre 
senta algumas estimativas das taxas de crescimento da de­
manda interna de alimentos no Brasil. 

Os dados do quadro 2 provêm de várias fontes. As in­
formações sobre população foram tiradas da Fundação Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FIBGE - (8). 
As informações sobre elasticidades-renda são de estudo ela­
borado pela Fundação Getúlio Vargas-FGV, citado pelo Ins­
tituto de Pesquisa Econômico Social Aplicada - IPEA - (9), 
do Min:stério do P!anejamento. Os dados de renda per ca­
pita são do Escritório de Análise Eéonômica e Política Agrí­
cola - EAPA - (10), do Ministério da Agricultura. 

E importante considerar que, enquanto as taxas geomé­
tricas de crescimento anual da população são médias para 
os dez anos da década de 1960, as taxas de crescimento da 
renda per capita são médias apenas dos oito primeiros anos. 
da década, isso por falta de dados publicados para os últi­
mos anos. As estimativas das taxas de crescimento da ren­
da per capita apresentadas no quadro 2, são, portanto, con­
servadoras. Foram obtidas sobre período de relativamente 
pouco crescimento econômico, cuja média das taxas anuais 
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de crescimento do produto interno bruto per capita foi de 
2,3%, com anos de crescimento nulo ou negativo. Na déca­
da de 1950, apenas 2 anos apresentaram resultado inferior a 
esse e, nos anos subsequentes a 1968, os resultados têm sido 
substancialmente maiores. Dessa maneira, os exercícios de 
projeções das demandas futuras devem considerar essas 
mudanças na estrutura representada pelo quadro 2. 

Qual tem sido a resposta do setor agrícola a esse cres­
cimento da demanda? Dados do EAPA (10) indicam que 
nos anos de 1960 a agricultura brasileira, medida pelo seu 
produto interno bruto, apresentou crescimento heterogêneo 
entre as regiões. Assim é que na região norte teria crescido 
a 4,9% ao ano, na região nordeste a 3,9%, na região sudeste 
a 1,4%, na região sul a 3,8% e na região centro-oeste a 5%. 
Para o Brasil, o crescimento teria sido de 2,9%. Esta esti­
mativa, a nível de Brasil, é menos otimista do que a do 
IPEA (9). As regiões norte e sul, assim, teriam expandido 
a oferta de produtos agrícolas a uma taxa maior do que a 
expansão das demandas regionais. A região nordeste teria 
mantido equilíbrio entre o crescimento da oferta e da de­
manda, e nas regiões sul e centro-oeste a demanda estaria 
se expandindo mais rapidamente. É interessante notar que 
&s duas regiões onde a demanda teria crescido mais rapida­
mente do que a oferta, regiões sudeste e centro-oeste, são 
as regiões onde a renda per capita do setor rural mais cres­
ceu. Vale notar, também que as duas regiões onde a oferta 
cresceu mais do que a demanda, regiões norte e sul, são as 
regiões onde a renda per capita do setor agrícola decresceu 
ligeiramente. Para o Brasil teria havido expansão maior da 
demanda relativamente à oferta de produtos agrícolas. O 
comportamento dos preços dos gêneros alimentícios parece 
corroborar tal fato. O índice de preços dos produtos alimen 
tícios (índice 14) da FGV ficou acima do índice geral de 
preços (índice 2) em sete dos dez anos da década de 1960. 

Se o Brasil quiser abastecer a preços decrescentes o 
mercado interno de alimentos e de produtos agrícolas em 
geral e, ao mesmo tempo, competir no mercado externo des­
ses produtos, como indica o programa "Corredores de Ex­
portação", a pesquisa agropecuária terá de fazer esforço 
incomum no sentido da criação de novas tecnologias. 

O que buscar em termos de novas tecnologias é a grande 
pergunta que a pesquisa agropecuária terá de responder. 
Tolliní e Teixeira (11) mostraram que muitos dos novos pro-



QUADRO 2. - Taxas de Crescimento da Demanda Interna de Alimentos no Brasil 

na década de 1960 

Região h 

Norte 0,55 

Nordeste 0,58 

Sudeste 0,27 

Sul 0,55 

Centro-Oeste 0,52 

' Brasil 0,44 

2,1 

1.3 

- 1,8 

2,2 

3,1 

0,7 

r 
r 

0,1 

1,7 

2,3 

·- 0,3 

3,0 

1,2 

n d p r 
r u u 

0,44,:, 2,06 5,3 - 1,1 

0,44 2,05 4,6 0,3 

0,38 o,g3 5,1 0,2 

0,36 2,,09. 5,2 ·0,2 

0,40*•!• 4,30 9,0 1,0 

0,40 1,18 5,2 0,2 

• Mesmos valores da região Nordeste por falta de estim~t.i vas para a região Norte .• 

n d 
u u 

0,62* 462 

0,62 6,67 

0,56 5 21 

0,50 5,30 

0,58** 9,58 

0,55 5,31 

d 

3,21 

3,99 

3,55 

3,53 

6,83 

3,49 

•• Valores escolhidos (ligeiramente superiores aos da regina Sudeste) por falta de estimativas para a região Centro-Oeste. 

C0 
C0 
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cessas de produção recomendados pela pesquisa agropecuá­
ria não são econômicos no momento presente, dada a cons­
telação de preços relativos dos fatores de produção. Em 
alguns casos, os novos processos parecem ser inferiores aos 
processos em uso até do ponto-de-vista da eficiência técnica. 
Com recursos limitados para pesquisa e a necessidade de 
se aumentar logo a produtividade do setor agrícola não é 
possível suportar tal situação. O País não pode pagar por 
mais tempo por pesquisas que não tenham boa chance de 
resolver problemas presentes. Daí a importância de se ana­
lisar tão aprofundadamente quanto possível qual o tipo de 
tecnologia que seria desejável para uma região ou/e produto. 

A análise de demanda e oferta acima é, obviamente, in­
Guficiente para responder à pergunta sobre quais tipos de 
tecnologias, tentar criar ou adaptar. Mas ela é um primeiro 
e importante passo inicial para obter a resposta. Através 
dela e de análise cuidadosa sobre o comportamento dos pre­
ços agrícolas nas diversas regiões é possível antecipar futu­
ros problemas de abastecimento e estimar os níveis de pro­
dut.ividade da terra e do trabalho necessários para superar 
esses problemas. 

O que parece estar indicado nos dados existentes é que 
o abastecimento interno, na década de 1950, foi mais fácil 
C:o que na década de 1960. Isso é devido tanto ao cresci­
mento da demanda interna, via urbanização da população e 
crescimento da economia brasileira, quanto às pressões da 
demanda externa. Mas a este nível de agregação não é pos­
sível identificar os pontos especificas que necessitam de 
amparo a médio e longo prazo. E necessário conduzir a aná­
lise a nivel de produto e região. O quadro 3 mostra, para 
uns poucos produtos básicos a dieta do brasileiro, estimati­
vas da taxa de expansão da produção e da demanda nas di­
ferentes regiões. 

Os dados do quadro 3 mostram uma situação bastante 
otimista quanto ao comportamento, a longo prazo, de alguns 
produtos agrícolas importantes no orçamento alimentar das 
classes menos favorecidas. Evidentemente, um saldo positivo 
entre o crescimento da produção e da demanda não signifi­
ca, necessariamente, situação de abundância. Mas indica 
que a abundância está aumentando ou a escassez diminuin­
do. Outros produtos, entretanto, têm de ser considerados. 
Deve estar havendo mudança sensível na composição da de­
manda, devido à alteração de preferências e rendas dos con-
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sumidores. A situação, então, deve ser menos otimista com 
relação a esses outros produtos, provavelmente do sub-setor 
da produção animal. É necessário, portanto, aprofundar 
esta análise para incluir outros produtos e para explicar as 
razões do comportamento da oferta e da demanda de cada 
produto em cada região. Só então poderá ser analisado o 
papel das mudanças tecnológicas na economia regional (pro- , 
dução, renda, emprego e aspectos distribuitivos) e na eco-
1:omia àe cada produto e,· assim, será possível definir os 
estrangulamentos tecnológicos que deverão constituir os 
problemas da pesquisa agropecuária. O que não é justifi­
cável é esperar que a agricultura se transforme tecnologica­
mente e cresça a taxas muito maiores do que a da demanda 
interna quando o mercado externo não está, de fato, ao 
alcance dos empresários agrícolas. A agricultura brasileira 
estará suprindo o mercado interno a preços relativos me-. 
nores do que atualmente quando puder competir internacio­
nalmente. 

É importante que o planejamento da pesquisa agrope­
cuária considere os aspectos globais da economia agrícola. 
Produzir mais com os mesmos recursos ou produzir o mes­
mo com menos recursos pode ter o mesmo significado em 
termos de produtividade. Mas não significa o mesmo em 
termos de renda, emprego e bem-estar e, portanto, não signi­
fica o mesmo em termos de política agrícola e de planeja­
mento da pesquisa agropecuária. 

O planejamento da pesquisa agropecuária deve se arti­
cular com a política global de desenvolvimento econômico 
no que diz respeito a vários problemas. O problema de em­
prego é um dos mais sérios. O mercado de trabalho agrí­
cola é relativamente lento em seus ajustamentos e o merca­
do de trabalho não-agrícola não se expande como seria de­
sejável. O ônus desse desajustamento recai sobre uma fra­
ção da população, mas uma fração considerável em número. 
Se, por um lado, não é fácil solucionar o problema de em­
prego, por outro, a não consideração do problema com a 
ênfase necessária pelos responsáveis pelo planejamento da 
pesquisa agropecuária poderá, facilmente, agravar a situa­
ção nos anos futuros. 

Há esperança fundada de que a EMBRAPA, com a ca­
pacidade de mobilização de recursos humanos de que dispõe, 
fundamente o planejamento da pesquisa agropecuária em 
considerações macroeconômicas. A capacidade de se "mo-



QUADRO 3. - Taxa de Expansão da produção e da Demanda de Alguns Produtos Alimentares 

Pr,:iduto Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

Produção (%) 4,8 7.9 7,2 1,6 5,4 8,2 
Arroz Demanda (%) 3,7 2,8 3,7 4,0 3,5 7,1 

Diferença (%) 1,1 5,1 3,5 - 2,4 1,9 1,1 

Produção (%) 5,2 5,2 5,9 3,8 5,7 8,3 
Milho Demanda (%) 3,2 2,8 2,3 3,0 3,6 5,5 

Diferença (%) 2,0 2,4 3,6 0,8 2,1 2,8 

Produção (%) 4,0 4,1 6,6 - 1,6 6,3 4,3 co 
Feijão Demanda (%) 3,3 3,4 2,6 3,5 3,5 6,4 ..... 

Diferença (%) 0,7 0,7 4,0 - 5,1 2,8 ~ 2,1 

Produção (%) 6,9 6,5 5,2 4,2 7,5 6,3 
Mandioca Demanda (%) 3,5 3,0 3,7 3,6 3,6 6,7 

Diferença (%) 3,4 3,5 1,5 0,6 3,9 - 0,4 

Produção (%) 6,0 4,5 7,6 7,3 2,4 3,0 
Laranja Demanda (%) 3,9 2,4 2,9 4,8 3,5 8,6 

Diferença (%) 2,1 2,1 4,7 2,5 - 1,1 - 5,6 

Produção (%) 6,8 4,7 9,6 3,6 7,9. 4,4 
Banana Demanda (%) 3,6 2,7 3,7 3,2 3,6 6,9 

Diferença (%) 3,2 2,0 5,9 0,4 4,3 2,5 
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dernizar" da agricultura depende da expansão da demanda 
e esta, por sua vez, depende da criação de empregos produ­
tivos. · Cabe ao novo sistema de pesquisa agropecuária des­
cobrir como as diferentes alternativas de diretrizes para a 
pesquisa afetarão, potencialmente, o setor agrícola. Mesrrio 
que em 1980 apenas 1/3 da população brasileira seja rural, 
isso ainda representará cerca de 45 milhões de brasileiros. 
A pesquisa agropecuária deverá procurar sempre aumentar 
o bem-estar dessa população. É muito provável que assim 
fazendo ela estará usando ao máximo sua cat>acidade para 
beneficiar a população urbana. E é por isso que a frase de 
C. P. McMeekan sintetiza a preocupação maior deste traba­
lho. É imprescindivel que se consiga "eficiência" no plane­
jamento da pesquisa agropecuária. Mas é importante tam­
bém que o setor agrícola não represente um tipo de "resíduo 
macroeconômico". Seria um erro pensar que o setor agrí­
cola é relativamente mais sensível aos incentivos de curto 
prazo do que aos desestímulos de longo prazo. Isso pode ser 
verdade para alguns produtos, mas não é para o setor agrí­
cola como um todo. 
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